PARECER Nº 117, DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 279, DE 1999

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XI CRI
O Projeto de Lei n.° 279, de 1999 de autoria do Nobre Deputado Celso Tanauí, objetiva acrescentar §§ ao art. 1° da Lei n.° 5.451, de 22 de dezembro de 1986, que dispõe sobre a concessão de benefícios a policiais militares julgados inválidos ou falecidos em ato de serviço.

Em pauta por cinco Sessões Ordinárias, em observância do disposto no Art. 148, parágrafo único, item 3, da IX Consolidação do Regimento Interno, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos (fls.3), sendo distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça, de Segurança Pública e de Finanças e Orçamento.

Encaminhada á esta Comissão, por força da distribuição retrocitada, o ilustre Relator Deputado Carlinhos de Almeida, a quem foi distribuída a matéria, manifestou-se contrariamente à sua aprovação.

Não podemos, todavia, concordar com a argumentação exposta pelo Nobre Relator, uma vez que a proposição dispõe sobre matéria que é de competência legislativa estadual, conforme dispõe o § 1° do Art. 25 da Constituição Federal, combinado com o caput do Art. 19 da Constituição do Estado de São Paulo.

No que tange à iniciativa da proposição, a mesma encontra amparo no caput do Art. 24 da Constituição do Estado de São Paulo, contudo, visando adequá-la à melhor técnica legislativa, apresentamos a seguinte emenda:

Emenda n.º   , de       , da Comissão de Constituição e Justiça, ao Projeto de Lei n.º 279, de 1999

Dê-se ao Artigo 1º do Projeto de Lei n.º 279, de 1999, a seguinte redação:

"Artigo 1º - O §2º do Art. 1º da Lei n.º 5.541, de 22 de dezembro de 1986, passa a ter a seguinte redação:

Art. 1º - .................

§ 2º - O policial militar acometido de paraplegia adquirida fora do exercício da função policial, será reformado e perceberá vencimentos integrais a que teria direito ao completar trinta anos de serviço, exceto a promoção automática."
Favorável à aprovação do Projeto de Lei n.º 279, de 1999 e da Emenda ora apresentada, nos aspectos constitucional, legal e jurídico, é o parecer.

a) Jorge Caruso – Relator

Aprovado como Parecer o voto em separado do Deputado Jorge Caruso, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 19-10-1999

a) Célia Leão – Presidente

Jorge Caruso – Carlinhos Almeida – Milton Vieira – Edson Aparecido (com o parecer) – Carlos Braga – Célia Leão (com o parecer)

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XI CRI
O Projeto de Lei n° 279, de 1999, de autoria do nobre Deputado Celso Tanauí, objetiva alterar a redação do art. 1 ° da Lei n° 5.451, de 22 de dezembro de 1986, que dispõe sobre a concessão de benefícios a policiais militares julgados inválidos ou falecidos em ato de serviço.

Em pauta por cinco Sessões Ordinárias, em observância do disposto no Art. 148, parágrafo único, item 3, da IX Consolidação da Resolução n° 576, de 26 de junho de 1970, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos (fls. 3), sendo distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça, de Segurança Pública e de Finanças e Orçamento.

Encaminhada a esta Comissão, por força da distribuição retrocitada, cabe-nos, na condição de relator, elaborar parecer sobre os aspectos constitucional, legal e jurídico da presente proposição.

A proposição dispõe sobre matéria que é de competência legislativa estadual, conforme dispõe o § 1 ° do Art. 25 da Constituição Federal, combinado com o caput do Art. 19 da Constituição do Estado de São Paulo.

No que tange à iniciativa da proposição, a mesma viola o disposto no item 4 do § 2° do Art. 24 da Constituição do Estado de São Paulo. Apesar das elevadas razões que motivaram a presente propositura, não há condições dela prosperar por vício de iniciativa legislativa insanável.

Contrário à aprovação do Projeto de Lei n.º 279, de 1999, nos aspectos constitucional, legal e jurídico é o parecer.

a) Carlinhos Almeida

